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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CONTRATO No 19.02.01 /2019 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EVENTLAL E 
FUTURA DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA ILTEC 
REFRIGERAÇÃO EIRELI , l'A FORMA ABAIXO. 

Aos deLenoH~ dias do mês de Fc\ereiro do ano de 2019, de um lado. o Ml 1'\ICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. p~:ssoajurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n') 07.000.300 0001-10. 
com sede administrath a na A\. Imperatriz n° 1331. Centro. representado pelo ~ccretário Municipal 
de Administração e \1oderniLaçào Sr. EVILÁSIO CARVALHO DA SILVA. brasileiro. casado. 
agente político. portador da cédula de identidade de n° 23759152003-9 GLJL SP-MA e do CPI- n° 
802.385.803-34. doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE c. do outro lado. a 
empresa IUTEC REFRIGERAÇÃO EIRELI. pessoa jurídtca de direito pri\ado inscrita no C~PJ 
sob o 11° 07.909.208 0001-77. com sede na Rua Rio Grande do "--orte n° 915. Mercadinho. 
Imperatri.1 - f-.1A. neste ato representada pelo Sr. Acácio Silva ~antos. brasileiro. solteiro. 
empresário. portador da cédula de identidade de n° O 14878372000-5 SSP-MA e do CPF n° 
642.680.803-25. doravantl! denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em \ ista o que 
consta no Pregão Presencial n" 027/2018 - CPL. que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. na parte em que com este não contlitar. resohem. de comum 
acordo. celebrar o prescnte contrato. regido pela lei n° I 0.520 02 c I ei n° 8.666 93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁl Sl LA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui obJeto deste contrato a aquisição C\ entual e futura de mó\ eis e eletrodomesticos. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 027/2018 - CPL e seus ane'\os. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os tins e efeitos kgats. O presente contrato csta 
consubstanciado no procedimcnto licitatório realiLado na forma da Lci n(; I 0.520 2002. 

CLÁUSULA SEGU~DA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA TAOA 
l'<a execução do obJeto do presente Contrato. obriga-se a C00J I RA'I /\Di\ a em i dar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a e'\ecuçào somente após o recebimento da ordem de sen iço fornecimento. emitida pclo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - '\ 1 A.. cujas cópias de\ erão ser 
apresentadas em anexo .ts n~specti\ as notas tiscais P<lnl efeito de pagamento: 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a e'\ecução do objeto: 
111) reparar, corrigir. remo\-er ou substituir. <1s suas e'\pensas. no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se \erilicarem incorreções ou defeitos decorrentes da e\.ecução: 
IV) comunicar. <.1 IISC ·\l 1/.A(ÀO qualquer irregularidade e pro\ idências a serem tomadas~1 
e.'\ecuçào do obJeto: 
V) facilitar à FISCAl lZA~'ÀO o acesso aos proct:dimentos e técnicas adotados: ~ 
VI) responder integralmente por perdas e danos que \ ier a causar ao CO'\J fRA I A. 1 11::. ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão. dolo-;a ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que esti\ er sujeita: 



·~t.t~··· 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

VII) Manter durante o prazo de e:-..ecuçào do Contrato as exigências de habilitação c qualilicaçào 
exigidas na licitação: 
VIII ) O licitante C 0'\ 1 RA TADO(A) re~ponderá. perante o usuário. por eventuais danos mon.us e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa: 

PARÁGRAFO Íl'ICO A CO. fRATA"\11 F não aceitará. sob nenhum pretexto. a transferência 
de responsabi lidade da COI\ TRA l'ADA para outras entidades. sejam fabricantes. técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIR.\ - D\S OBRIGA(ÕES DA CONTRA TA!\ TE 
Para garantir o ticl cumprimento do objeto deste Contrato. a CON fRA I AI'. TI::. se compromete .t: 
I ) Efetuar o pagamento na forma comcncionada neste Instrumento. desde que preench1da~ .ts 
formalidades pre' istas ne-;te Contrato: 
11) Designar um sen idor para. na qualidade de fiscal. acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato: 
III ) Comunicar à contratada. através do scrv idor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VlG Êl\ClA E EXECLÇÃO DO CONTRATO 
I ) O pra/O de \'igt?m.:1a da Ata de Reg1stro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação: 
ll ) A 'igência do presente contrato será ate 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogada nos termos c condições pre\ istas na Lei n' 8.666 93. 

PARÁGRAFO ( NICO - O prazo para a e'\ecuçào do objeto deste contrato é imediato. conforme 
as necessidade..., da Secretaria l\lunicipal de \dmin1straçào e 7\1odernização 

CLÁLSL LA Qlll\ TA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CON I Rt\ TAl).\ de\ erà planejar o fomecimento 'serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
li) O objeto será entregue. e\.ecutado imediatamente nos dias. locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda. promo' ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise mmuciosa pelo sen idor 
responsú\eL o qual \erificará e atestará se o objeto executado entregue atende ús especificações 
exigidas pelo edital. 
III) 1\o caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada providenciará a 
substituição co1Teção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁl SULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO ~ 
I) L ntregues os produtos'cxecutados os serviços. se esti' e rem em perfeitas condições. atestadJ~a 
CO'\J I R \'I J\NTl·. serü recebido por sen idor especialmente designado. que assinará o termo de 
recebimento. 
IJ ) O termo de recebimento somente seni assinado se a licitante vencedora ti,er atendido todas as 
condições espcciticadas no termo de referência. bem como as especificações 
Proposta. 
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lll) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respecti\a área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade. 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de tàlhas. 'isando a 
apresentação da qualidade dos produtos/sen iços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
J) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos proclutOslsen iços. com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/execução dos Serviços de\ idamente certificadas pelo Agente Público. 
li) O pagamento deverá ser efetuado em PARCl:.LAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos sen iços. à medida que forem entregues os mesmos. não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
Til) Para iàzer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, compro\ ação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e Municipal, regularidade relati\a à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser\ iço - FGTS. com a Justiça do 
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- Cl\DT). bem como a quitação de impostos e 
taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer NatureLa ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para Iins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/sen iços 
de\ idamente autoriLados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da tàtura correspondente ao fornecimento execução caberá ao tiscal do contrato ou 
outro sen idor designado para esse fim. 
VIl) Caso sejam veriticadas diH!rgências na 0:ota Fiscal/Fatura. a contratante devo h erú o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o pra?o de pagamento até que esta providencie as 
medidas saneadoras ou comprO\ c a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) No caso de tàturas emitidas com erro. a contagem de novo praLo iniciar-se-á a partir da data 
de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especiticações do contrato. 
X) A contratante poderá dedu7ir do montante a pagar os \ alores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 115.545.00 (cento e quinze miL quinhentos e quarenta e cinco 
reais) 

CLÁUSULA l'.O~A - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO ~ 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2-008 Manutenção de Prédios Públicos 
4.4.90.52 - l:quipamentos e Material Permanente 
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CLAUSULA DECIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO e atestado por servidor desta instituição. designado 
para esse fim. 
li) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Administração e Modernização caberá a fiscalização da execução do 
objeto. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLAl1Sl LA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e i1Teajustáveis. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
compro\'adas das situações previstas na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei n° 8.666/ 1993. 
ll) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea .. d .. do Art. 65 da Lei n.0 

8.666193. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93. de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações e lentidão do seu cumprimento. 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua e;..ecuçào. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da L~.: i no 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência ci\ il. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e detenninadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no proct!sso 
Administrati\'o a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos serviços, acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite pern1itido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prato. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessi' as e contratualmente impre' istas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao conrratado. nesses casos. o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas · normalizada a 
situação. 
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I) O atraso supi.!rior a 90 (nO\enta) dias dos pagamentos devidos pda Administração decorrentes 
dos sen iços ou parcelas destes, já recebidos ou executados. ~alvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área. local ou objeto para execução de sen iços. 
nos pra1os contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. ?.7. sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA Sl iBC'ONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLAllSULA DÉC'I:vtA QllARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qual4uer das obrigações ora estabc.!lecidas, SUJell.lrá a 
contratada às sanções pre\ istas na Lei n° I 0.520 2002 e Lei n° 8.666 93. garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrati\o. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrati\ o: 

a) Ad\'ertência: 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -t\1A: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁCRAFOSEClNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de l 0 ó (um 
por cento) por dia. calculada sobre o 'alor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respecti\ o valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento). calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 
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PARAGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas pre\ istas serão cobrados pela \ia administrati\a. 
de\'endo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação, ou. se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal. 
assegurado o contraditório e ampla defesa: 

PARÁGRAFO SÉTIMO As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - ~1A. com renúncia e:\.prcssa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E. para firmeza e como prova de assim haverem. entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instr nto em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pe cont atada e pelas testemunhas abaixo nomeadas . 

........ 

João Lisboa (MA), 19 de Fevereiro de 2019 

TESTEMUNHAS: 

CPF: ____________ __ 

CPF: ____________ _ 

6 



, ~~IISWD~·· 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CO'\TRA TO ~o 19.02.02/2019 

CONTRA TO DE AQL 1SIÇAO E\'ENTl \L E 
FLTURA DE MÓVEl~ E ELETRODOMÉSTI COS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA ll TFC 
REFRIGERA\ ÃO EIRELI, !\A FORMA ABAIXO. 

Aos deLeno\e dias do mês de Fe\creiro do ano de 2019. de um lado, o MLNICÍPIO DE J0,\0 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n~, 07.000.300 0001-1 O. 
com sede administrati\'a na A'. Imperatriz n° 1331, Centro. representado pelo ~ecretário Mumcipal 
de Educação Sr. DA VISO~ SORMANl ALMEIDA ALVES, brasi leiro, casado, agente polltico. 
portador da cédula de identidade de n° 20729882002-4 SSP-MA e do CPF 11° 729.428.193-91. 
doravante denominado -simplesmente de CO~TRA T ANTE e. do outro lado. a empresa I UTEC 
REFRIGERA('ÃO EIRELI. pesso.t jurídica de direito pri\ado inscrita no C1'-IP.I sob o n' 
07.909.208 0001-77. com 5ede na Rua Rio Grande do ortc n° 915. ~crcadinho. I mperatnt- ~L\. 

nestt.! ato representada pelo Sr. Acácio Siha Santos. brasileiro. solteiro, empresário, portador da 
cédula de identidade de n° O 148783 72000-5 SSP-'\1A e do CPF n" 642.680.803-25, dora\ ante 
denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em vista o qut.! consta no Pregão Presencial 
n° 027/2018 - CPL. que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição. na 
parte em que com este não contlitar, resohem. de comum acordo. celebrar o presente contrato. 
regido pela Lei n° I 0.520 '02 e Lei n° 8.666 '93. mt.!diante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁLSl LA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição C\ cntual e futura de mó\ eis e eletrodomésticos. em 
confom1idade com o Pregão Presencial n° 027/2018 - CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram e::.te instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato esta 
consubstanciado no procedimento licitatório realiLado na forma da Lei 11° I 0.520 '2002. 

CLÁUSULA SEGL~OA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
~a execução do obJeto do presente Contrato. obriga-se a CO~ IRA T ADA a envidar todo o 
empenho c dedtcaçào ne~.:essáno::. ao tiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe'j são 
confiados. obrigando-se ainda a. 
I ) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sen iço fornecimento. emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - ~1A. cujas cópias deH!rào ser 
apresentadas em ane'\o as respecti\as notas fiscais para efeito de pagamento: 
11) respeitar o pra7o estipulado por este contrato para a ext!cução do objeto: 
III) reparar. corrigir. remover ou 5ubstituir, as suas expensas. no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se v cri ficarem incorreções ou defeitos decorrentes da e'\ecuçào: 
IV) comunicar à fl SCALILA(ÀO qualquer irregularidade e pro' idências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à FISCALI/ AÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
V I) responder integralmente por perda5 e dünos que 'ier a caus~tr ao CO~ f RA f A 1 F ou a 
terceiros. em ra;ão de ação ou omtssào. dt)losa ou ~o:ttlposa. sua ou dos seus prepostos, 
independentcmt:nte de outras cominações contratuais ou legais a que esti\'er sujeita: 
VII) Manter durante o praLO de execução do Contrato_,a~ e'\igênci_a de habilitação e qualifica~·ào 
e'\igidas na ltcitaçào: f_~ 

~ 
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VIII) O licitante COl':TRA T AOO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa: 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CO~TRATANTE não aceitará. sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
l) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato; 
li) Designar um servidor para. na qualidade de fiscal. acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato: 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECTÇÃO DO CONTRATO 
l) O praLo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doLe) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação: 
li) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições pre\ istas na Lei n° 8.666193. 

PARÁGRAFO ÚNICO- O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. conforme 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CON1 RA T ADA deYerá planejnr o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
li) O objeto será entregue executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
lll) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável, o qual \erificará e atestará se o objeto executado/entregue atendi.! às especificações 
exigidas pelo edital. 
Ill) 1\!o caso de o objeto não atender às especiticações, a Contratada providenciará a 
substituição' correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
li) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência. bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
lll) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas nest)t 
edital. ~ · 
IV) Em hipótese alguma sera aceito objeto em desacordo com as con ·ções pactuadas. ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade ornecimento/e~c IÇ-O sua responsabilidade, 

.-? 



~ fel ~ 
'l.')j.~IIS~,.., 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de fàlhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos. sen iços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
1) O pagamento à contratada será efetuado pela ~ecretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em at~ 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos/serviços. com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Sen iços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos. não de'>-endo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
UI) Para fazer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas NacionaL Estadual e MunicipaL regularidade relati' a à 
Seguridade Social e ao f'undo de Garantia por fempo de Serviço - f GTS. com a Justiça do 
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT). bem como a quitação de impostos e 
ta,as que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre 
Seniços de Qualquer Natureza ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtoslsen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da tàtura correspondente ao fornecimento execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro servidor designado para esse tim. 
Vll) Caso sejam verificadas divergências na 1'\ota Fiscal Fatura. a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as 
med idas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de tàturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data 
de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resen a-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues. executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá dedu7ir do montante a pagar os 'atores correspondentes a multas ou 
indeniLações devidas pela contratada 

CLÁliSlJLA OITAVA - DO VALOR CONTRA TAOO 
O \alor do presente contrato é de R$ 4-W.280.00 (quatrocentos e quarenta miL duzentos e oitenta 
reais) 

CLÁL'Sl.ILA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

12.361.0004.2- 051 -Manutenção do Ensino Fundamental 
R$ 264.498.00 
12.365.0004.2-054 Manutenção da l:.ducação Infantil 
R$ 175.782.00 
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
l) A execução do objeto do presente contrato será · a diretamente a S 
DE EDUCAÇÃO e atestado por sen·idor dest · · tção, designadO pa 

ARIA MUN ICIPAL 
Jim. 
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li ) O responsá' e! pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
lll) À Secretaria Municipal de Lducação caberá a fi")caliLação da execução do objeto. Para tanto. 
serão nomeados tiscais que terão poderes pard exigir da contratada o perfe1to atendimento as 
cláusulas contratuais. 

CLAl Sl LA DÉCI\lA PRI'\1EIRA - CRITÍ~RIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão ti,os e irreajustá,ei>:>. exceto nas hipóteses decorrentes e de\idam~:ntc 
comprOHidas das situações pn!\ istas na alínea .. d .. do inciso Il do art 65 da Lei n° 8.666 1993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada 
c a n.:tribuição da Administração para a justa remuneração. sera efetuada a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da almea .. d .. do Art. 65 da Le1 n."> 
8.666 93. 

CLA(Sl LA DÉCI'\lA SEGUNDA - DARE CISÃO DO CONTRATO 
A ine:\ecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se homer uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei 11° 8.666 93. de 21 06 93. 
I) Constituem moti\O para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e pratos. 
b) O cumprimento irregular de clausulas contratuais. cspeci ticações e lentidão do seu cumprimento. 
le\'ando a Admini-stração a c01npro,ar a imposstbtltdade da conclusão dos sen iços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da C\ecuçào do sen iço. sem justa causa e pré' ia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
liscaliLar a sua execução. assim como as de seus superiores 
e) O cometimento retterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insoh ência c i\ il. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Ratões de interesse público. de alta relc\'ância c amplo conhecimento justilicadas e determinaJas 
pela má\.ima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrati,·o a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos sen iços. acarretando moditicações do \alor inicial 
do contrato akm do limite pem1itido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. de 21 de 
junho de 1993 
k) A suspensão de :-;ua e\ecuçào por ordem escnta da Administração. por pmzo superior a 120 
(cento e 'in te) dias. sah o em caso de calamidade publica. gra\C perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo pra7o. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenitações pelas sucessi\ as e contratualmente imprc' tst.ts 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas. assegurado ao contratado. n\!sses casos. o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada af 
situação. · 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos de\ idos pela .\ dministração decorrentes 
dos sen iços ou parcela-; destes. ja recebidoos ou executados. -;ah o em caso de calamidade pública 
gra\e perturbação da ordem interna ou guerra assegura / no contratado o · ·e1 de optar pela 
suspensào do cumprimento de suas obrigações ate que s '~' normalizad..t a _:->i tu ção. 
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m) A não-liberação. por parte da Administração. de arca. local ou objeto para c:\ecução de scn iços. 
nos pruo::. contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprO\ ada. impl!ditiva da e'\ecução 
do contrato. 
o) O de!>cumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sanções penais cabheis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a assoctaçào do contratado com outrem, a cessJo 
ou transfen!ncia. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão c...:ecução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCI:'\IA TERCEIRA - DA Sl BCONTRATAÇÀO 
l\ão é permitida a subcontratação total ou parcial para a e:\ecução do contrato. 

CLÁUSLLA DÉCI~tA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parciaL de qualquer das obrigações ora estabeh.!ctdas, suJeitará a 
contratada às sanções prl!\ istas na Lei n° I 0.520 2002 e Lei n° 8.666 93. garantida pré\ ia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRJ\tEIRO 
No caso de madimplemento na e'\ecução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execuçfio contratuaL o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. g.trantida 
pn!\ ta defesa em regular proce!>so administrativo 

a) Ad\ ertência. 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações c impedimento de contratar com a 

Prefeitura ~lunicipal de João Lisboa -\1A: 
d) Declaração de inidonei<.h1de para licitar ou contratar com a Administração Públic.t. 

PARÁGRAFOSEGU~DO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I 0--~ (um 
por cento) por dia. calculada sobre o \alor total do contrato. até o limite de 10°'o (trinta por cento) 
do respectivo valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias uteis restará c.tntctl::!rizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Publica promo\ eras medidas cabíveis: 

PARÁGRAFO QCARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em executar o objcto 
contratado implicará na mcidência de multa de I 0% (dez por cento). calculada sobre o valor total do 
Contrato 'proposta. bem como a apl1cação das demai<:> sanções estabelecidas: 

PARÁGRAFO Qt:I:\TO 
A aplicaçfio das penalidades serú precedida da concessfio da oportunidade de ampla defesa por pane 
do adjudicatário. na forma da Lei: 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valorl.!s resultantcs da aplicação das multas prc\ istas serão c ~dos pela v· 
devendo ser recolhida no pra/O máximo de 10 (dez) dias corrido a contar da d ecebimento 
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da comunicação. ou. se não atendido. judicialmente. pelo rito c com os encargos da execução fi~cal. 
assegurado o contraditório e ampla defesa: 

PARÁGRAFO SÉTIMO As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Li~boa - MA. com renúncia e'\pressa de qualquer outro. por 
mais pri\ ih:giado que seja. para dirimir quaisquer dú' idas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E. para firme7a e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado. é la\'rado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que. depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 19 de Fevereiro de 2019 

fES f[\1UNHAS: 

CPF: -----------------

CPF: 
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CONTRA TO No 19.02.03/2019 

C'O~TRATO DE AQUISIÇÃO EVENTl AL E 
FVTL RA DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MLNICÍPIO OE 
.JOÃO LISBOA (MA} E A EMPRESA It'TEC 
REFRIGERAÇAO EIRELI, "'A FOR\lA ABAIXO. 

Aos daenoH! tllas do ml!s de h:\ereiro do ano de ~019. de um lado. o '\1l i ~ICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. pessoa jurídtca de direito público interno inscrita no CJ\P J sob o n° 07.000.300 0001-1 O. 
com sede administrati\a na.\\. Imperatriz n° 1331. Centro. representado pela ~ecretária t\1unictpal 
de Saúde Sra. WILKA GABRIELLE DE \o ASCONCELOS SOl SA. brasileira. casada. agente 
política. portadora da cédula de identidade de n° 041543832011-2 SESP-MA e do CPF n° 
026.845.953-30, dora\ante denominado simplesmente de CONTRATANTE e. do outro lado. a 
empresa llJTE(' REFRIGERA( ÃO EIRELL pessoa jurídica de direito pri\ado inscrita no C'I\PJ 
sob o nt 07.909.208 0001-77. com sede na Rua Rio Grande do ortc n° 915. Mcrcadinho, 
Imperatriz - ~1 A. neste ato representada pelo Sr. 1\cácio Si h a Santos. brasileiro. solte1ro. 
empresário. portador da cédula de identidade de n° O 148783 72000-5 SSP-MA e do C PI- n° 
642.680.803-25. dora\ante denominada simplesmente de CO !'I TRA'I ADO. tendo em \ ista o que 
consta no Pregão Presencial n° 027/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. na parte em que com este não conflitar. resolvem. de comum 
acordo. cdebrar o presente contrato. regido pela Lei n° I 0.520 02 e Lei n° 8.666/93. mediante as 
clausula~ c wnd1ções seg.uintes: 

CLÁUSl iLA PRI\1EIRA - DO OB.JETO 
Constitui objeto deste contrato a aqUisição C\ entual e futura de mo\ eis e elctrodoméstiCl)S. em 
conformidade com o Pregão Presencial n° 027/2018 - CPL e seus anexos. que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório real i Lado na forma da Lei n° I 0.520 '2002. 

CLÁUSULA SEGl NOA - DAS OBRIGAÇÕES DA CO~TRA 1 ADA 
Na e\.ecução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CO\ TR.A TAO.\ a emidar todo o 
empenho e dediCa~YàO neces::;ános ao tiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a e\.ecuçào somente após o recebimento da ordem de sen iço fornecimento. emitida pelo 
setor competente da Prefeitura \1unicipal de João Lisboa - MA. cujas cópias de\erào ser 
apresentadas em ane\.O às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento: 
li) respeitar o prazo e'itipulado por este contrato para a e\.ecuçào do obJeto: 
lll) reparar. corrigir. remo\ er ou substituir. Js sua" e\. pensas. no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se H~nticarcm ll1COITeçõe::; ou defeitos decorrentes da e\.ecução: 
I\) comunicar a I ISCA I I/ A~ AO qualquer irregularidade e pro' idências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à FISC \LilAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: f· 
VI) responder integralmente por perdas e danos que \ icr a causar ao CO'\ TRATA\ Tf ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independentcmcntc de outras cominações contrawais ou legais a que esti\ er sujeita: 
Vil) Manter durante o prazo de e\.ecução do Contrato as exigências de habilitação e qualilicação 
exigidas na licitação: 
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Vlll) O licitante CONTRATADO(A) responderá, perante o usuário. por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRA fADA para outras entidades. sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRATANTE se compromete a: 
I) l:fetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades JJre\ istas neste Contrato: 
ll) Designar um servidor para. na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato: 
IH) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
I) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo vedada a sua 
prorrogação: 
11) A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 20 19, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA de\ erá planejar o fornecimento/sen iço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato: 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias. locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
Ill) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsável. o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
Ill) No caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os sen iços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRA JANTE. será recebido por sen idor especialmente designado. que assinará o termo de 
recebimento. 
Il) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora ti\er atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência. bem como as especi ticações apresentadas na 
Proposta. 
lll) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste { 
edital. t
lV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. licando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, 
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bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁlSllLA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES 00 PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos sen iços. com .tprcsentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento. Execução dos ~en iços de\ idamente certificadas pelo Agente Público. 
11 ) O pagamento den~rá ser efetuado em PARCFLAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento pn:staçào dos st.!n iços. ú medida qut.! forem entregue" os mesmos. não devendo estar 
\ inculado a liquidação total do empenho. 
III) Para l~11er jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, compro' ação 
de sua adimplência com as fazendas acionai. Estadual e Munictpal. regularidade relatiHt a 
Seguridade Social c ao I undo de Garantia por Tempo de Sen iço - I G f~. com a Justiça do 
Trabalho (Certidão Negati\a de Débitos I rabalhistas- C'-.;0 I), bem como a quitação de impostos t.! 
taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusiYe quanto o Imposto sobn.: 
Serviços de Qualquer Nature.ta ISSQ\J. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para Iins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/sen iços 
de\ idamcnte autori.tados e ccrti1icados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento e:\ecução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro sen idor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam veriticadas di\í.!rgl!ncias na Nota I iscaltJ·atura, a contratante de\ohwa o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta pro\ idcncie as 
medidas saneadoras ou compro' e a correção dos dados contestados pela ( ontrat.mte. 
VIII ) o caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo pra.to iniciar-se-á a partir da data 
de recehimcnto do documt.!nto conigido. 
IX) A contratante resen a-se. ainda. o direito de somente et~tuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos toram entregues e:\ecutados em conformidade com as especilicações do contrato. 
X) A contratante podera dedu;ir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O \alor do presente contrato é de R$ 125.960.00 (cento e 'intc e cinco mil, no\ecentos e sessenta 
reais) 

CLÁL"SULA NOJ\A - OA CLASSIFIC'AÇAO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão a conta dos seguintes recursos: 

I 0.301.0003.2-058 ~tanut. e f une. da Atenção Básica de Saúde 
4.4.90.52 l-.quipamentos e \ 1atcrial Permanente 

CLA( Sl1L.\ OI~CI\1.\- O\ FISCALIZAÇÃO 00 CONTRATO 
I) A e\.ecução do objeto do presente contrato scra l~ita diretamente a ~ECRL 1 ,\RIA Ml ~ICIPAL 
DE SAÚDL e atestado por servidor desta instituição. designado para esse tim. 
ll) O responsavel pelo recebimento anotará em registro proprio toda-; as ocom!ncias. 
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III) A Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto. serão 
nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as cláusulas 
contratuais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão lixos e irreajustá\eis. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprO\ adas das situações prc\ istas na alínea "d'' do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.66611993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a manutenção do 
equilíbrio econõmico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea "d .. do Art. 65 da Lei n.0 

8.666 93. 

CLA( StLA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enscja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos a11igos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93. de 21 /06/93. 
I) Constituem moti\'O para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e praLos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações e lentidão do seu cumprimento. 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua e:\ecução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
1) A decretação da falência ou instauração da insohência ci' iL 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público. de alta rele,ância c amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrati\ a a que está subordinado o contratante e e'laradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos serviços. acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua e\.ecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e 'inte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou 
guen·a. ou ainda por repetidas suspensões que total izcm o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre' istas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas. assegurado ao contratado. nesses casos. o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pcllt, 
suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a s ituação. !'--~ 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área. local ou objeto para execução de sen iços. 
nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
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n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabh eis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEJRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁuSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, SUJeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° I 0.520 '2002 e Lei n° 8.666 93. garantida pré\ ia e ampla 
defesa em processo administrati\o. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratuaL o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência: 
b) multa: 
c) suspensão temporária de pm1icipar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% (um 
por cento) por dia. calculada sobre o 'ator total do contrato. até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respecti' o 'alor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis: 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10°/o (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrati\a. 
devendo ser recolhida no praLo máximo de lO (deL) dias corridos. a contar da data de recebimento 
da comunicação. ou. se não atendido. judicialmente. pelo rito e com os encargos da execução fiscal. 
assegurado o contraditório e ampla defesa: 
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PARAGRAFO SETIMO - As multas ponentura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidat.ll! por perdas e danos 
decon-entes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - \liA. com renúncia e'Xpressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dú\ idas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E. para fim1eza e como prova de assim ha\·crem. entre si. ajustado c contratado. é la\ rado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido c achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (7\t\). 19 de Fevereiro de 2019 

CON'l RATANTI· 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: ----------------
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CONTRATO No 1 9.02.0~/20 19 

COI\TRATO DE AQL!ISIÇAO EYENTlAL E 
FUTL RA DE i\IÓ\'EIS E ELETRODOMÉSTICOS. 
Qt:E E:\TRE SI CELEBRAM O \1L1NICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA (MA) E A E~1PRESA ll TEC 
REJiRIGERA('ÃO EIRELI, '\; \ FOR\1A ABAIXO. 

Aos d~:t~:mm: dias do mês d~: 1~:\ereiro do ano de 2019, de um lado. o ML~ICÍPIO DE J0\0 
LISBOA, pessoa jurídica de direito publico interno inscrita no C PJ sob o n 07.000.300 0001-10. 
com sede administrali\ a na A\. Imperatriz n° I 311. Centro. representado pel.t Secretária r-..tunicipal 
de Assistência Social Sra. MARIA DO ESPÍRITO SANTO PEREIRA DA SILVA. brasile1rn. 
casada. agente pohtica. portadora da cédula de identidade de n° 8488893-8 SSP-MA e do C Pl n° 
759.553.693-68. dora,ante denominado simple~mente de CONTRATANTE e. do outro lado. ,, 
empresa 1t1TEC REFRIGERAÇÃO EIRELL pessoa jurídica de direito privado mscrita no C;"\PJ 
sob o n° 07.909.208 0001-77. com sede na Rua Rio Grande do Norte n° 915. Mercadinho. 
lmperatri1 - MA. neste ato representada pelo Sr. ,\c.ício Silva Santo", brasileiro. solteiro. 
empresário, portador da cédula de id<:ntidad<: de n, 014878372000-5 SSP-'\1.1\ e do CPl- n 
64:2.680 803-:25. dora\ante denominada simplesment\! de CONTRATADO. tendo em \ i"ta o qul! 
consta no Pregão Presencial nu 027/2018 - CPL. que passa a integrar este instrumento 
independentemente de tran~crição, na parte em que com este não conllitar. resolvem, de comum 
acordo. cell!brar o presente contrato. regido pela l e i n~ I 0.520 0:2 e Lei n° 8.666/93. mediJntl! as 
cláusuiJs e condiçõ~:s '>eguinte!-.· 

C'LAl ~CLA PRI\IEIR..\ - DO OBJETO 
Const1tu1 obj~to d~:ste contrato a aquisição ~' entual c futura de mo' l!is e ell!trodomesttcos. 1!111 

confom1idnde com o Pregão Pre!lencial n° 027/2018 - CPL e seus ane'\os, que independentl! de 
transcrição integram est~: instrumento para todos os Iins c efeitos legais. O presente contrato est.t 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° I 0.5:20 200:2. 

CL..\t Sl'LA SEGt::\DA - DAS OBRIGAÇÕE DA CO~TRATADA 
'\Ja execução do objeto do presente Contrato. obriga-se a COl\11 R 1\ T ADA a em i dar todo o 
empenho c d<:d1caçào necessános ao liel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados. obrigando-se ainda a: 
l) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de sen iço forn~:cimento. emitida pdo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - \1. \. cujas cópias de\ erão ser 
apresentadas <:m anexo às respectivas notas fiscats para efeito de pagamento: 
li) respeitar o prato cstipul.1do por <:~te contrato para a e'\ecução do objeto. 
III) reparar. corrig1r. remo\ er ou '>llbstltuir. as suas c'\ pensas, no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se' eritic.trem incorrcçõe'> ou defeitos decorrentes d .. t e:\I!LuçJo: 
IV) comunicar ú IISC \Ll/ \(,'ÀO qualquer 1rn:gularidade e pn)\ tdênctas a serem tomadas na'i 
execução do objeto. • 
V) tàcilitar à I ISCALIZ \Ç ÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados: 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao co, TRATAi'. r E ou a 
terceiros. em razão d~: ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independentemente d~: outras cominações contratu.tis ou legais a que esti' er sujeita: 
VIl) l\1anter durante o pntLO d~: execução do ( ontrato .ts e'\igências de h.tbilitaçào e qualificação 
C'\igidas na licitação: 
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Vlll ) O I icitante CONTRATA DO( A) responderá. perante o usuário. por C\ entuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação. independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÍNICO - A C00lfRATAI\TE não aceitará. sob nenhum pretexto. a transferência 
de responsabilidade da CO'l\ TRA TAOA para outras entidades. sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁl Sl LA TERCEIRA - DAS OBRIGA('ÕES DA CONTRATAJ\TE 
Para garantir o tiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CON fRA I AI\ TI se compromete a: 
I) [fctuar o p<tgamento na forma com em:ionada neste mstrumento. desde que preenchidas as 
formalidades pre\ istas neste Contrato: 
li ) Designar um sen idor para. na qualidade de !isca!. acompanhar u execução do objeto deste 
Contrato: 
Ill) Comunicar à contratada. através do scn ido r designado, qualquer problema que ocorra nu 
execução do objeto. 

CLÁlSULA QLARTA - DO PRAZO DA VIGÊ:l\CIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O pra1o de \ igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doLe) meses. sendo vedada a sua 
prorrogação: 
11) A \ igência do presente contrato será ate 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019. podendo ser 
prorrogada nos termos e condições prc\ istas na Le1 n' 8.666 93. 

PARÁGRAFO ( ~ICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. conforme 
as necessidades da Secretaria Municipal de ..-\ssistência Social. 

CLÁl Sl LA Ql ll'.TA- DAS CONDIÇÕES DA E"iTREGA 
l) A CON IRA T ADA devera planejar o fornecimento sen iço à medida que for solic11ado pelo 
gestor do contrato: 
li) O obJeto sera entregue. executado imediatamente nos dias. locais e horarios designados pelo 
gestor do contrato e. ainda. promo\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
lii) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsá\el, o qual \erificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
111) '\o caso de o objeto não atender às especificações. a Contratada pro\idenciará a 
substituição com~ção dos mesmos. no praLo maximo de 12 (doLe) hora-;. 

CLÁl'SL'LA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos e\.ecutados os sen iços. se estiverem em perfeitas condições. atestado pela 
C00: IR-\ 1 -\'\ f l. -;erá recebido por sen idor especialmente designado. que .tssinará o termo de 
recebimento 
li) O termo de recebimento '>Omcntc será a-..sinado se a licitante \cncedora tiver atendido tod<ts as (· 
condições especilicadas no termo de referência. bem como as cspcci tic.tçõcs aprescnt.tdas na r 
Proposta. 
lll) Os produtos -;erYiços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respccti\a área solicitante e atend1das as especificações c condições exigidas neste 
edital. 
IV) Fm hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento execução de sua responsabilidade. 
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bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos scn iços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento a contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos/serviços. com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Sen iços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento prestação do-, scn iços. ú medida que forem entregues os mesmos. não devendo estar 
\ inculado a liquidação total do empenho. 
lll) Para fa;cr jus ao pagamento. a Contratada de\ erá apresentar junto às notas tiscais. compro\ ação 
de sua adimplência com as FaLendas NacionaL I::.stadual c Municipal. regularidade relati\a à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do 
frabalho (Certidão Negati\ a de Débitos Trabalhistas- CNDT), bem como a quitação de impostos e 
taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusi\e quanto o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer NatureLa ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de\ idamente autorizados c certilicados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam \criticadas di\ ergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada. interrompcndo-~e o prazo de pagamento até que esta providencie as 
medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
V li I) No caso de faturas emitidas com erro. a contagem d~ no\ o prazo iniciar-se-á a partir da data 
de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante resen a-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues executados em confom1idade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CO~TRATADO 
O valor do presente contrato é de RS 82.515.00 (oitenta e dois miL quinhentos e quinze reais) 

CLÁLSl LA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

08.244.0005.2-127 - Manut. das Políticas da Assistência Social 
4.-l.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

CLAL'S ULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA Ml ~IC I PAL 

DE ASS ISTÊNCIA SOCIAL e atestado por sen idor desta instituição. designado para esse fim. 
[I) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Assistência Social caberá a fiscalização da execução do objeto. Para 
tanto. serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas contratuais. 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - CRITERIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprO\ adas das situações previstas na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.66611993. 
JI) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração. será efetuada a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na fom1a da alínea ··d·· do Art. 65 da Lei n.0 

8.666 '93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93. de 21'06/93. 
I) Constituem n10ti\ o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações c prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações c lentidão do seu cumprimento. 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos sen iços ou fornecimento 
nos praLos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da tàlência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse publico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrati' a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
AdministratiYo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração. dos sen iços. acarTetando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. de 21 de 
junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impre' istas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas. assegurado ao contratado. nesses casos. o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
si tuação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorTentes 
dos serviços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área, local ou objeto para e:\ecução de serviços. 
nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprO\ ada. impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sanções penais cabí\'eis. 
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p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a ces:-.ào 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas. SUJeitará a 
contratada às sanções pre\ istas na Lei n° I 0.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administratiYo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
e'.:ecução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
prévia defesa em regular processo administrati\o: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% (um 
por cento) por dia. calculada sobre o 'alo r total do contrato, até o I imite de 30°/o (trinta por cento) 
do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAI<'O QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de I 0% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO ~ 
Os \alores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrati,·a. 
de' endo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (deL) dias corridos. a contar da data de recebimento 
da comunicação. ou. se não atendido. judicialmente. pelo rito c com os encargos da execução fiscal. 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 
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PARAGRAFO SETIMO As multas ponentura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabi lidade por perdas c danos 
deconentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA. com renúncia e'Xpressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja. para di rimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E. para firmeza c como pro\ a de assim haverem. entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) \ias de igual teor que. depois de lido c achado confom1e. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 19 de Fevereiro de 2019 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 
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